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Prefeitura Municipal de Antônio Carlos 
Procuradoria jurídica do Município 
 

 

Parecer nº 42/2023 

Recorrente: Marcelo latoaria e pintura de veículos LTDA 

Assunto: Processo Administrativo nº 60/2023 – Pregão Eletrônico nº 

98/2023. 

 

 

 

I. DOS FATOS: 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado por Marcelo latoaria e 

pintura de veículos LTDA, ora recorrente, o qual busca a inabilitação da 

empresa Trator Pecas Comercio de Peças para Trator LTDA, ora recorrido, 

alegando em síntese que está “não possui em seu CNPJ nenhum dos códigos 

CNAE” relativos ao objeto da licitação.  

Ainda, informa-se que a recorrida deixou de apresentar contrarrazões.  

É o sucinto relatório e, assim, passo a opina. 

 

II. DOS FUNDAMENTOS: 

 

Primeiramente, quanto ao Parecer Jurídico, importante 

esclarecer ao solicitante:  

 

No âmbito jurídico, sobretudo na Administração Pública, o parecer 

denominado de parecer jurídico, surge, na maioria dos casos, de uma consulta 

realizada por órgãos ou agentes públicos. 

 

A opinião do parecerista exterioriza-se a partir da emissão do 

respectivo parecer jurídico, do qual, em regra, não vincula o administrador, 

possuindo este a discricionariedade de seguir a opinião disposta ou não. 
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Assim, de regra, o parecer consubstancia uma opinião técnica, 

pessoal do emitente, ou seja, reflete apenas um juízo de valor, não vinculando o 

administrador, que tem a competência decisória, para praticar o ato 

administrativo de acordo ou não com o sugerido pelo consultor jurídico. Sendo 

atos diversos, o parecer jurídico e o ato próprio e discricionário praticado pela 

autoridade competente. 

 

QUANTO AO CASO CONCRETO:  

 

É sabido que o edital é a Lei interna da licitação, e que vincula tanto 

os licitantes quanto à administração. Imperioso consignar que em se tratando de 

processo licitatório, vigora o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

(caput dos arts. 3º e 41 da Lei n. 8.666/1993), que tem como escopo vedar à 

administração o descumprimento das normas contidas no edital. 

 

Sob essa ótica, o princípio da vinculação ao edital se traduz na regra 

de que o instrumento convocatório faz lei entre as partes, devendo ser os seus 

termos observados até o encerramento do certame. 

 

Nesse sentido: 

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONSÓRCIO DE EMPRESAS. 
LEGITIMIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. REGRAS 
DO EDITAL.INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. 
1. o Tribunal de origem, ao declarar a legitimidade da ativa da ora 
agravada, sob fundamento de que "afigura-se mera irregularidade que 
não leva à inépcia da inicial a impetração do mandado de segurança 
em nome do consórcio se a procuração foi outorgada pelo 
representante legal da empresa-líder", o fez com com base na 
interpretação das cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas 5 e 7 
desta Corte. 
2. O decisum de origem declarou nulo o ato que proclamou os 
agravantes como vencedores, por não terem preenchidos os 
requisitos do editallicitatório, quanto à apresentação da proposta do 
preço. 
Rever este entendimento necessariamente passa por análise de 
matéria fática, bem como, cláusulas contratuais, encontrando óbice 
nas Súmulas 5 e 7/STJ. 
3. Na salvaguarda do procedimento licitatório, exsurge o princípio da 
vinculação, previsto no art. 41, da Lei 8.666/90, que tem como escopo 
vedar à administração o descumprimento das normas contidas 
no edital. Sob essa ótica, o princípio da vinculação se traduz na 
regra de que o instrumento convocatório faz lei entre as partes, 
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devendo ser observados os termos do edital até o encerramento 
do certame. 
4. Também, não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando os recorrentes não realizam o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresentam, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma. 
5. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a 
fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados. 
6. Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual 
a Corte de origem deu solução à causa. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 458.436/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014) 

 
A previsão no caput do art. 41, da Lei de Licitações e Contratos, 

verbis: “Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” 

 

A redação do dispositivo é impositiva e não abre brechas para 

questionamentos: O edital vincula a Administração em todos os seus termos, 

seja quanto às regras de fundo quanto àquelas procedimentais. 

 

Isso porque, sob certo ângulo, o edital é o fundamento de validade 

dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que sua 

desconformidade com os atos administrativos praticados no curso do 

procedimento se resolve pela declaração de invalidade desses últimos. 

 

Outrossim, por óbvio que a extensão do vício dependerá da análise 

do caso concreto, sendo que, quando se tratar de descumprimento de mero 

formalismo, ou mesmo de erro material, o princípio da vinculação ao edital 

poderá ser relativizado, a fim de resguardar o interesse maior, que é a melhor 

contratação sob a ótica da Administração Pública. 

 

Do contrário, quando os erros se configuram como falhas importantes, 

aptas a afetarem todo o resultado final da proposta, ainda que para um valor 

reduzido, se comparado com o originariamente oferecido não há que falar em 

convalidação do ato. 

 

A regra encontra-se insculpida já no art. 3º da Lei nº 8.666/93, que 

assim dispõe: 
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“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.”  

 

No presente caso, razão assiste ao recorrente, pois a empresa habilitada, 

recorrida, não possui o objeto licitado como atividade da sua empresa, como se 

verifica no Contrato Social e CNPJ e, ainda, não apresentou comprovação que 

atua no ramo de “latoaria e pintura de veículos automotores”, não há provas da 

qualificação técnica, muito embora tenha sido aberto prazo para contrarrazões 

para recorrida.  

 

E, em caso, análogo já se manifestou o TJSC:  

 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
CONCORRÊNCIA. EDITAL N. 005/2021 DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO JOSÉ. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO 
INTEGRADA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ/SC, INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, EFICIENTIZAÇÕES, AMPLIAÇÕES, MONITORAMENTO 
VIA INTERNET E O FORNECIMENTO DE MATERIAIS. INABILITAÇÃO 
DA IMPETRANTE POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
E CONTRATO FIRMADO COM A EMPRESA 
VENCEDORA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
EMPRESA INABILITADA NO CERTAME PELA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO TÉCNICA. REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 27, II, 
DA LEI N. 8.666/1993. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS PREVISTAS 
NO EDITAL. ESTRITA OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 
ISONOMIA, CARÁTER CONCORRENCIAL DA LICITAÇÃO E 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. RIGOR OU 
FORMALISMO EXCESSIVO NÃO VERIFICADOS. EDITAL QUE FAZ LEI 
ENTRE AS PARTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA 
IMPETRANTE. RECURSO DESPROVIDO.  (TJSC, Apelação n. 
5019053-06.2021.8.24.0064, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
rel. André Luiz Dacol, Quarta Câmara de Direito Público, j. 01-12-2022). 
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III. Do parecer: 

 

Ante o exposto, opina-se pelo provimento do Recurso administrativo 

interposto, para inabilitar a recorrida, nos termos constante no próprio Parecer.  

 

Este é o parecer. 

 

Antônio Carlos, 23 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

Rafaela Philomena Goedert 
Procuradora-Geral 

OAB/SC 27744 
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